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O SR. PRESIDENTE -  VANDERLEI MACRIS  - PSDB - Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o nobre Deputado Wadih Helú suscitou, na sessão ordinária de ontem, questão de ordem sobre a tramitação do Projeto de Lei n.º 605, de 2000. 

Segundo S. Exa. a não-publicação no Diário Oficial, das leis 9591, de 30 de dezembro de 1966, e 3199, de 23 de dezembro de 1981, mencionadas no projeto de lei 605/2000, macula o procedimento legislativo da propositura pois “dificulta o cotejo da proposta original com as leis vigentes que se pretende revogar e consequentemente impede a análise adequada da proposição, bem como a apresentação de emendas. A exigência regimental prevista no artigo 135, inciso III, é, portanto, imprescindível e não pode ser dispensada sob qualquer pretexto. Assim sendo, ou a Mesa não deveria ter admitido a proposição por não estar acompanhada da legislação citada, ou, se está, deve republicá-la com essa legislação e expedir novos avulsos, completos. Em conseqüência, a Mesa deve reabrir o prazo de pauta para emendas e reiniciar a tramitação da proposição, sob pena de estar descumprindo o Regimento Interno e impedindo a plena atuação parlamentar.”
A Presidência passa a responder.

A norma regimental citada pelo nobre Deputado Wadih Helú para o fundamento da questão de ordem, claramente não obriga a publicação no Diário Oficial de dispositivo legal aludido na proposição, mas exige, isto sim, que dispositivos legais, se mencionados, acompanhem-na, isto é, sirvam para instruir o projeto, compondo os autos da propositura. E lá estão transcritos, como se pode facilmente verificar ao se compulsar o projeto às fls. 22-26.

Alega, ainda, Sua Excelência que a não-publicação da legislação citada impede a apresentação de emendas. No entanto, na fase de pauta, foram apresentadas ao projeto 20 emendas subscritas por parlamentares representando a maioria dos partidos com assento nesta Casa de Leis. Assim, por não prosperarem as alegações do nobre parlamentar, que exige a publicação da legislação citada na imprensa oficial, mantenho a tramitação do PL 605/2000, respeitadas que estão sendo as regras regimentais atinentes à matéria. É a resposta à questão de ordem.

PROPOSIÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA - Discussão e votação adiada. Projeto de lei n.º 0605, de 2000, de autoria do Sr. Governador. Institui o Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD. Com 20 emendas. Parecer n.º 2160, de 2000, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto, às emendas de n.ºs 5, 16, 17 e 20 e contrário às demais. Parecer n.º 2161, de 2000, de relator especial pela Comissão de Finanças, favorável ao projeto, com emenda e contrário às emendas de n.ºs 1 a 20. Com 7 emendas e 1 substitutivo apresentados nos termos do inciso II do artigo 175 da IX Consolidação do Regimento Interno. Parecer n.º 2162, de 2000, do Congresso das Comissões de Justiça e de Finanças, contrário às emendas e ao substitutivo. Em discussão.
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